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Porto Alegre, 16 de outubro de 2020. 
 
 
 
Orientação Técnica IGAM nº 49.359/2020. 
 
 
I. O Poder Legislativo de Guaíba solicita orientação quanto à viabilidade jurídica do PL 
nº 42, de 2020.  
 
 
 

II. Primeiramente, tem-se que o projeto é da iniciativa do Prefeito (art. 61, §1º, II, “a”, 
da CF). Quanto ao conteúdo, o projeto pretende alterar a Lei nº 3889, de 2020, prorrogando os 
contratos dos fiscais para 30 dias, podendo haver prorrogações sucessivas por 30 dias até o 
máximo de 360 dias.   
 
  Nisso, a Lei n. 2586/20101 (RJU) aduz que: 

   
Art. 218. As contratações de que trata este capítulo serão realizadas por prazo 
determinado, de 06 (seis) meses com possibilidade de serem prorrogadas por igual 
período. 

 

  O projeto, então, cria um direito extraordinário incompatível com a legalidade 
estatutária local. Sendo assim, é causa de inviabilidade. 
 
  Para não passar, vale dizer que a letra “d” do inciso V do art. 73 da Lei Federal 9504 
de 1997 firma que somente contratações temporárias para serviço público essencial a ser 
instalado ou cujo funcionamento seja inadiável será possível.  
 
  Sendo que existe a conceituação do que é serviço público essencial pela Corte 
Eleitoral:  
 

Agravo regimental. Recurso especial. Prefeito e vice. Ação de investigação judicial eleitoral 
(AIJE). Conduta vedada. Art. 73, V, da Lei 9.504/97. Contrato temporário. Período defeso. 
Ilicitude. Reenquadramento jurídico dos fatos. Possibilidade [...] 3. A teor do 
entendimento desta Corte, conceitua-se como serviço público essencial, para os fins do 
art. 73, V, d, da Lei 9.504/97, aquele de natureza emergencial, umbilicalmente ligado à 
sobrevivência, à saúde ou à segurança da população. Interpretação em sentido diverso 
esvaziaria o comando legal e permitiria o uso da máquina pública em benefício de 
candidaturas. 4. No caso, apesar de as contratações estarem ligadas à Secretaria 
Municipal de Saúde, não se verifica o caráter essencial quanto aos cargos de auxiliar de 

                                                
1 Retirada do site: https://leismunicipais.com.br/estatuto-do-servidor-funcionario-publico-guaiba-rs.  
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serviços gerais e de agente de vigilância ambiental (prevenção e controle de fatores de 
risco ambiental). 5. A simples circunstância de os cargos estarem lotados na Secretaria 
Municipal de Saúde não lhes confere, ipso facto, a inescusável premência a que alude o 
referido dispositivo, sendo forçoso reconhecer a ilicitude das contratações na espécie [...]. 
(Ac. de 11.4.2019 no AgR-REspe nº 101261, rel. Min. Jorge Mussi). 

 
  Então, atacando o mérito do projeto, o que parece imprescindível, os fiscais são da 
área sanitária, o que leva ao labor essencial na área da saúde.  
 
  Nisso, observando a lei 3889 (https://leismunicipais.com.br/a/rs/g/guaiba/lei-
ordinaria/2020/389/3889/lei-ordinaria-n-3889-2020-autoriza-o-poder-executivo-municipal-a-
contratar-temporariamente-05-cinco-fiscais-sanitarios-e-da-outras-providencias?q=3889) tem-se 
que já havia a previsão de contrato de 30 dias, com prorrogações sucessivas. Ocorre que está em 
desacordo com a regra geral do RJU e fere a legalidade local. 
 
  Além disso, eu colocaria que, mesmo em desacordo com o RJU, não se desconhece 
que a intenção do PL é possibilitar a prorrogação pelo prazo máximo estabelecido no RJU 
 
  Parto para a conclusão.  
 
 

III. Diante ao exposto, tem-se pela regularidade do trâmite, devendo o projeto ser 
levado a plenário para análise pelos Edis.  
  
 O IGAM permanece à disposição. 

 

                  
DANIEL PIRES CHRISTOFOLI                 BRUNNO BOSSLE 
OAB/RS 71.737      Supervisor jurídico do IGAM 
Consultor do IGAM                                                      OAB/RS 92.802 
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